
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 333

SESSÃO ORDINÁRIA DE 9/5/2005
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recente decisão manifestou que “cabe ao município efetuar tombamento para preservação do patrimônio cultural e histórico local, sem se limitar a sua competência à hierarquia havida entre os entes federativos”, conforme publicado em “Notícias do Superior Tribunal de Justiça de 04/05/2005” (cópia anexa),




CONSIDERANDO que no município de Botucatu a Lei nº: 4.319, de 9 de outubro de 2002, dispõe sobre a constituição, promoção, preservação, restauração e recuperação do Patrimônio Histórico, Cultural, Natural, Paisagístico e Turístico do Município de Botucatu e disciplina o tombamento de espaços e bens móveis e imóveis;




CONSIDERANDO que a despeito da referida lei, aprovada pelo legislativo e promulgada pelo poder executivo estar em vigência, permanece letra morta pela ausência de um Conselho Municipal de Patrimônio que lhe dê materialidade;



CONSIDERANDO que o município de Botucatu possui notável patrimônio histórico, cultural e natural que, lamentável e cotidianamente continua sendo destruído, muitas vezes de forma irreversível,



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que nos informe, nos termos da Lei Orgânica Municipal, sobre a constituição do Conselho Municipal de Patrimônio Histórico, Cultural e Natural de Botucatu e que providências sejam tomadas neste sentido.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 9 de maio de 2005.
Vereador Autor CALDAS
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